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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 039/2005
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Opina sobre o reconhecimento do CURSO SUPERIOR DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA EM LINGUAGEM E LITERATURA, oferecido pela UESPI, no campus do Pirajá, em Teresina (PI), com recomendações.

PROCESSO CEE Nº 752/02, de 29/10/2002

ASSUNTO: Solicitação de Reconhecimento de Curso Seqüencial 

INTERESSADA: Universidade Estadual do Piauí - UESPI 

RELATOR: Antonio Fonseca Neto

Presidente,

Conselheiros,

Trata o p. p. de solicitação da Universidade Estadual do Piauí de reconhecimento do “Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Linguagem e Literatura” (fls. 01). O ofício respectivo, carimbado no serviço de Protocolo deste Conselho, em 29 de outubro de 2002, vem instruído com um “dossiê de reconhecimento”.

Em 24 de setembro de 2003, a presidência constitui Comissão Verificadora das condições de funcionamento do curso sob foco (fls. 156); esta realiza seu trabalho, datando e remetendo o Relatório à presidência em 15 de dezembro do dito ano (190 a 196). 

Designado relator em 31 de março de 2004, do primeiro exame que procedemos da matéria, fizemos que esta subisse a plenário em 7 de julho, com fundada indicação e solicitação de diligência, devidamente aprovadas (200 a 205).

 Diligência que indicamos, examinando os autos, e, sobretudo, operando com os elementos informativos levantados/trabalhados/não-trabalhados pela Comissão Verificadora, nestes termos (recortando aqui o núcleo daquela formulação):

a) “O Curso Seqüencial... foi criado no ano 2000”, exercendo a Uespi a capacidade que legalmente tem para fazê-lo, pois é “instituição de nível superior credenciada”.

b) “São dois os cursos seqüenciais de formação específica em Linguagem e Literatura: um pré-matutino, com horário de aulas das 5h às 7,40h da manhã, e o pós-matutino, com horário de aulas das 8 às 11h.”.
c) “A estrutura organizacional do curso” (biblioteca, laboratório de informática, auditórios, secretaria, coordenações) é uma só para todos os cursos que funcionam no campus Pirajá, ressaltando-se a inexistência de “horário específico para o atendimento pedagógico aos alunos desses cursos, de modo que aqueles que estudam no período pré-matutino sentem-se prejudicados porque freqüentam muito pouco a Universidade fora desse expediente, e quando freqüentam não têm garantia da utilização dos serviços colocados à disposição desses cursos...”. (...). “Contudo, o serviço mais utilizado é mesmo a biblioteca, apesar das precárias condições: poucos livros e, além disso, muitos estão desatualizados. Inclusive, dos livros referenciados na bibliografia do curso, são bem poucos os que se encontram na biblioteca.”. (...). “No auditório realizam (os alunos) ainda saraus e outras atividades, principalmente ligadas à Literatura”.
d) “Quanto aos alunos... admitem gostar do curso e da grande aprendizagem que lhes tem proporcionado”. (...). “Também relatam que as atividades do curso funcionam com regularidade porque os professores são assíduos e são considerados competentes”. Aliás, os próprios “professores também manifestaram opiniões positivas em relação ao curso, considerando o grande interesse dos alunos, a vontade de aprender que demonstram possuir”.
e) “... houve [...] uma proporção muito alta de substituição de professores (desde que o curso começou), por motivo da desistência devido, principalmente, aos baixos salários pagos nesses cursos. (...). Por causa dos baixos salários, não há mais professores do curso de Letras lecionando nos seqüenciais”.
f)  “Quanto à legislação que instituiu o curso, não nos foi possível ter acesso a alguns documentos devido, entre outras razões, ao fato de a atual administração da Universidade ser relativamente nova..., de forma que ficou difícil da nossa parte conferir alguns documentos tais como editais, por exemplo.”.
g) “Por outro lado, o material analisado nos permite levantar algumas dúvidas: os dados quanto às matrículas e alunos do curso em cada ano e bloco apresentados no dossiê de reconhecimento não coincidem com as informações obtidas junto à Administração dos cursos seqüenciais. Diante desse fato, e à falta de cópias de editais dispondo sobre vagas, não pudemos caracterizar o processo de divulgação e o próprio processo de seleção de candidatos a essas vagas. Outro fato que consideramos relevante observar é a manutenção de um curso que não se dirige para nenhum mercado de trabalho e mesmo assim conseguir se manter e com tanto entusiasmo por parte dos alunos e dos professores. Os alunos chegaram a declarar que esse curso os estimula a estudar para passar no vestibular do curso de Letras, mas poucos têm conseguido ser aprovados no vestibular, pelo menos da Uespi. (...). E aí não estaria a Uespi preparando clientela para as Faculdades Privadas? (...). E não parece ter tido a preocupação de pensar numa forma de criar uma finalidade para seus egressos.”. Em síntese conclusiva, realçam os comissionados:
h) “Em função dos baixos salários pagos aos professores desses cursos, muitos dos professores constantes na relação de docentes do dossiê foram substituídos por outros com qualificação inferior...”.
i) “Sobre o número de vagas anuais para o curso, não nos foi apresentado nenhum documento disciplinando a matéria;”.
j) “A biblioteca não dispõe da bibliografia prevista para o curso, além de serem, na maioria, desatualizados e em pequeno número os títulos e exemplares disponíveis na área;”. “A rigor, não existe nenhum serviço específico, nem serviço compartilhado por outros cursos que seja satisfatório, nessa área; não existe laboratório de língua e apenas um laboratório de informática atende a todos os alunos do campus”. Finalizam afirmando:

k) “Falta ao projeto do curso clareza e precisão quanto aos resultados esperados em vista da clientela. Por exemplo, o objetivo de ‘Oferecer o embasamento teórico necessário para a compreensão crítica dos fatos da linguagem para uma melhor instrumentalização profissional’ torna-se vago à medida que não se vislumbra uma profissão específica ou área profissional para a qual a compreensão crítica da linguagem seria mais e menos essencial. Apesar disso, e diante da realidade que constatamos em reuniões e encontros com alunos e professores, consideramos positiva a continuidade do funcionamento do curso, tendo em vista o beneficio que vem proporcionando à sua clientela, mesmo com a falta de objetivo mais preciso e a despeito daquele que vem atingindo,...”.
No Ofício já referido pelo qual a comissão comunica à Pró-Reitoria de Planejamento da Uespi a conclusão do relatório, está escrito: “Lembramos ainda a V. Sª. que para este Relatório seja recebido e avaliado pelo Conselho Estadual de Educação, a Uespi precisa tomar algumas providências urgentes como é do conhecimento dessa Pró-Reitoria”. E acrescenta: “Na certeza de contar com a colaboração de V. Sª. no sentido de agilizar todas as condições para a realização deste encaminhamento renovamos os mais sinceros votos de apreço e consideração”.

Já no ofício também já referido que encaminha o resultado de seu trabalho à presidência deste Conselho, diz a comissão: “Lembramos a V. Sª. que já comunicamos a Pró-Reitoria de Planejamento da Uespi a conclusão desse Relatório, para que sejam tomadas as medidas necessárias ao cumprimento deste ato, a fim de que esse Conselho possa prosseguir e concluir o processo de reconhecimento desse curso”.

ANTE O EXPOSTO

INDICO ao plenário aprove a conversão da matéria em diligência, para que tudo volte à origem, Uespi, e ali se cumpra tudo o que a comissão verificadora recomendou no exercício de suas atribuições.

Que o dossiê apresente exemplar do projeto aludido na Resolução Consun nº 001/99, de 05.02.99 (um documento denominado “Projeto do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica ‘Linguagem e Literatura’”, anexado às fls. 171 a 180, não deve ser tomado como tal). Que tenhamos a oportunidade de conhecer o Projeto Pedagógico do curso. 

(...).

S. M. J. é a nossa indicação, esperando poder em breve, diligência cumprida, oferecer parecer e voto na matéria sob apreço.    

Convertida a matéria em diligência e feitas as comunicações de praxe, em 1º de dezembro de 2004 a Uespi responde a este Conselho, nestes termos, entre outras informações (fls. 206):

a) “que todas as informações enviadas no dossiê do Curso foram retiradas dos editais dos Vestibulares”;

b) “O Projeto Pedagógico do Curso Seqüencial de Formação Específica em Linguagem e Literatura e os editais dos vestibulares sempre estiveram à disposição, nesta Instituição de Ensino, tanto do coordenador do curso como desse Conselho Estadual”;

c) “Para maiores esclarecimentos, anexamos projeto do Curso e os editais dos vestibulares...”.       

É também anexada uma “relação dos currículos da Área de Letras/Português, [dos professores] ministrantes do Curso Superior Seqüencial ....” (207). 

A matéria voltou à relatoria que nos incumbe.

UMA BREVE ANÁLISE 

Uma reanálise do conjunto do material que instrui a presente solicitação não entusiasma, desde que, convertida a matéria em diligência, não foram muitos os elementos esclarecedores aduzidos. Aliás, as falhas levantadas pela Comissão, e outras, parecem de difícil equacionamento, em que pese dita Comissão ter recomendado a continuação do Curso. 

Nesse sentido, uma falha compromete, parece que de maneira insustentável, a proposta intentada de fazer o curso seqüencial sob foco: a demonstração de que sua criação se deu de maneira improvisada, sem estudo algum que justificasse sua formulação e implementação; nada indica nos autos que o curso possa ter sido a consubstanciação de um plano de desenvolvimento mais amplo, num enleio de interesses legitimamente fundados em projeto mais amplo, caso existisse, de ação da própria universidade em seu conjunto. 

Em que pese a existência do que se está chamando “Projeto do Curso...” (fls. 171 e ss.), a iniciativa foi posta em prática sem a indispensável Proposta Pedagógica, que vem a ser, conforme a lei e a melhor prática, o documento que deve articular desde as idéias inspiradoras até o perfil dos destinatários dos diplomas, passando pela demonstração da viabilidade de criar-se o Curso.

Pelo que está afigurado, aos autores da iniciativa de criar-se o curso sob exame, sujeitos de uma autonomia universitária para autorizar seu funcionamento, bastaria uma reunião de Conselho Universitário, alguém lembrar um nome ou título de um curso, ou mesmo duas ou três folhas de papel a que se logo dá o nome de “projeto”, em simplória forma, para se ter uma nova opção de formatura na instituição.

De onde os recursos para manter a nova experiência? Cobre-se pagamento dos interessados. De onde e com quais professores? Não precisa fazer quadro docente, não precisa ter política de capacitação, faz-se uma seleção de professor horista, está resolvido o problema. Afinal, há um exército de formados na área. Faltam espaços úteis para a realização do ensino? Cria-se horários... Afinal, biblioteca e outros mecanismos da vivência universitária não serão mesmo disponibilizados à maioria. 

E os futuros estudantes do curso? Estes aparecerão, pois a cidade, e seu entorno, tem em sua população uma parcela significativa que sonha em ter um diploma de nível superior; um diploma, que para milhões é um valor estimável em emoção, sonho, projeto de ter a vida melhorada. Mas o curso que está sendo criado vem ao encontro do cumprimento dessa oferta de valor e qualidade? Parece que não; de tudo fica uma pista denunciadora de que os formuladores de sua criação pensaram em número, numa mensalidade quantificável em moeda, apesar da ausência de números orçamentários no bojo do processo respectivo. 

Nosso modelo de certificação confere graus acadêmicos, desde os graus propriamente, aos diplomas que ensejam registros profissionais. Fazer universidade entre nós, pois, via de regra, é adquirir competências para o exercício de um fazer profissional. Tendo a Lei de Diretrizes e Bases de 1996 previsto os chamados cursos seqüenciais, o fez dentro de certas condições, mas nunca uma abertura para criar-se a esmo essa modalidade de cursos, só dependendo da criatividade do gestor universitário em propor indicações e nomes para novas experiências.

Nos parece ser de elevada significação a diplomação universitária de alguém. Alguém ser chamado a este privilegiamento político-educacional, de cidadania, de sonho, deve essa ação comportar uma dose de responsabilidade social muito grande por parte do gestor público.  

Há uma discussão possível e necessária em face do que está posto diante de nós, conselheiros/cidadãos a quem a lei comete o dever de encaminhar este exame e decisão sobre reconhecimento de curso: um poder universitário, no exercício de sua autonomia, cria um curso, põe-no para andar, até dar por concluídas suas atividades. Isto feito, vem a este Conselho com a pretensão do reconhecimento. O fato se afigura consumado. As pessoas pagaram para ter um prometido diploma. Como fica? Qual responsabilidade objetiva tem este Conselho em atender um pleito do tipo, em casos, tal o presente caso, em que as condições de oferta e realização da proposta não tenha correspondido aos reclames dos melhores encaminhamentos? 

Partilhamos a idéia de que este Conselho está apoiado num conjunto de responsabilidades bem configuradas, especialmente no seu poder de conferir, por suas ações, o timbre de legalidade, legitimidade, e sobretudo qualidade, às matérias que vêm a seu crivo; mandamento que exerce fundado no sentido de representação expressa no mandato de seus membros, que é o de zelar pela integridade/defensibilidade dos interesses com os quais lida em cada tomada de decisão; no limite, o interesse público. 

No caso sob análise, estamos diante de um exemplo de como o interesse público pode ter sido ferido pela decisão de criar-se e colocar-se a andar uma experiência cheia de problemas, agora se vê. Cabe à instituição Uespi debruçar-se ante a questão e examiná-la em todos os seus aspectos, quem sabe, e é de boa índole, dar uma satisfação de seus atos àquelas pessoas que acreditaram estar realizando uma formatura. 

O VOTO

Em face de tudo, em particular as questões apontadas pela Comissão Verificadora, também a falta de Projeto ou Plano Pedagógico, voto pelo não-reconhecimento do curso na modalidade em que vem solicitado.

Entendo pertinente recomendar – e assim também voto – que a instituição universitária solicitante faça a certificação da atividade aos que à mesma freqüentaram. Diploma, não.

Sala das Sessões Plenárias, “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 27 de março de 2005.

                                              Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – relator

 Antes de se iniciar a votação do parecer do relator o plenário acolheu solicitação do conselheiro Diogo José Ayrimoais no sentido de se retirar cópias deste e distribuí-las com os demais conselheiros. A votação da matéria foi adiada para a próxima reunião, marcada extraordinariamente para o dia 02 de maio de 2005.

Na sessão extraordinária,  não se votou o parecer em função do pedido de vista do processo pelo conselheiro Diogo José Ayrimoais. 

Na sessão do dia 04 de maio de 2005, o conselheiro com vista do processo, apresentou ao plenário a seguinte declaração de voto:

Após oitiva e leitura do parecer prolatado nos autos do Proc. CEE/PI nº 752/2002, cumpro o dever de ofício de proferir a seguinte declaração de voto contrário ao voto do relator, o que faço explicitando as razões fundantes desse meu voto, razões que me chegaram com o manunseio e análise da documentação constitutiva do processo do qual pedi vistas.

Primeiro, o voto.

· Voto favoravelmente pelo reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Linguagem e Literatura, ministrado pela UESPI para fim exclusivo de expedição de diploma aos alunos que, tendo ingressado no curso em 2000 e 2002, já o integralizaram ou ainda virão a fazê-lo no formato regulamentado por ato próprio da Universidade que o autorizou no exercício de sua competência legal.

A seguir, as razões com as quais justifico voto contrário ao voto do relator.

· Justifico voto contrário ao voto do relator pelo não-reconhecimento do curso em evidência com os seguintes argumentos e ponderações:

a) O primeiro argumento é colhido no relatório resultante da verificação das condições de funcionamento do curso levado a efeito pela Comissão Verificadora. Na sua avaliação a comissão conclui que apesar das deficiências verificadas, o curso em apreço vem atingindo, junto a seus alunos, o objetivo “de desenvolver a motivação para a aquisição da cultura letrada”. E, nesse horizonte, diz mais o relatório da CV, quando registra que “os alunos admitem gostar do curso e da grande aprendizagem que este lhes tem proporcionado. Acabaram com o preconceito lingüístico do qual eles nem tomavam conhecimento no ensino médio, e passaram a ler muito. Nesse aspecto também declaram que têm crescido bastante porque fazem leituras para discutirem entre si, o que só tem contribuído para “mexer e remexer com nossas cabeças”.

Ora, dentre outros resultados possíveis, não é esse um dos resultados almejados com a introdução em nosso sistema de ensino da figura dos cursos seqüenciais ?

E se vale também aqui a sabedoria do Evangelho segundo a qual “árvore se conhece é pelos frutos”, posso vislumbrar que o curso agora em julgamento não é tão ruim como aparenta ser.

b) O segundo argumento é mais uma ponderação. Pela legislação vigente, diploma é o documento escolar a ser conferido aos concludentes de um curso seqüencial do tipo “curso superior de formação específica”.

Ora, este é o caso do curso em apreço, o qual apesar de deficiências conjunturais reconhecidas, nem por isso tem deixado de cumprir, ao menos minimamente, sua função acadêmico-curricular para os alunos que o acessaram. Sobre este particular registra o relatório da CV que, segundo os alunos, “as atividades do curso funcionam com regularidade porque os professores são assíduos e são considerados competentes”.

Outras razões poderiam ser invocadas para justificar o voto contrário, mas essas me parecem suficientes o bastante para o alvo a que se destinam.

Teresina, 02 de maio de 2005.

Cons. Diogo José Ayrimorais Soares  

 Submetidas à votação  as duas proposições,  o Plenário aprovou, por maioria, a declaração de voto do conselheiro Diogo José Ayrimorais Soares.

                    Consª   Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                                                Presidente do CEE/PI
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